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Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Manoel Jinior

VOTO EM SEPARADO
(Do Deputado IVAN VALENTE)

| - RELATORIO

A Presidéncia da RepUblica editou a Medida Proviséria n° 653, de 8 de agosto de
2014, que alterou a Lei 13.021/14 com o objetivo de revogar a obrigatoriedade da
presenca do farmacéutico durante todo horario de funcionamento da farmacia,
quando se tratar de micro empresa ou empresa de pequeno porte.

Enviada a esta Comisséo, a Medida Proviséria recebeu 55 emendas. Foram
realizadas 2 audiéncias plblicas com a finalidade de balizar os parlamentares
sobre o tema em debate. No dia 04 de novembro foram ouvidos representantes
da Federacdo Nacional dos Farmacéuticos e da Associagdo Brasileira de
Comércio Farmacéutico — ABCFarma, da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria
e do Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacéuticos do Distrito
Federal. No dia 11 de novembro foram ouvidos representantes do Conselho
Federal de Farmécia, da Associagdo Brasileira de Redes de Farmécia e Drogarias
— ABRAFARMA, da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidéncia da
Repulblica, da Federagfio Interestadual dos Farmacéuticos e da Secretaria de
Ciéncia, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Satide.

Passa-se ao voto.

II-VOTO
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, CAMARA DOS DEPUTADOS

A MP 653/2014, em sua esséncia, pretende anular a grande conquista obtida pela

aprovacao da Lei n® 13.021/2014 e poderia causar diversos problemas a
populagéo, caso fosse convertida em lei, pois:

1.
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Pretende extinguir o direito do cidad&o a assisténcia farmacéutica quando
este, desavisadamente, procurar por este servico em uma micro ou
pequena empresa, direito que ja é garantido por Lei desde 1973;
Desconsidera que os riscos envolvidos na atividade de dispensagdo de
medicamentos s&o 0s mesmos e independem do porte e localizacdo da
empresa, ou ainda, comercializam-se 0s mesmos medicamentos, tanto nas
grandes como nas micros e pequenas empresas;
Nenhum estabelecimento de salde, inciusive os farmacéuticos, devem ser
isentos de cumprir normas que garantem seguranga aos usuérios (e a
presenca do farmacéutico, definitivamente & uma necessidade de
seguranga). isso é o minimo que deve ser observado pelas empresas que
se propdem a exercer uma atividade dessa relevéncia e com esse nivel de
risco sanitario. Nao se pode confundir porte da empresa com relaxamento
das exigéncias minimas para garantir a satide de quem utiliza o servigo;
Deve, sim, existir diferenciagdo da carga tributaria e diminuicdo da
burocracia entre pequenas e grandes empresas, mas as normas sanitarias
que garantem seguranca dos cidadéos brasileiros jamais podem ser
flexibilizadas;
O tratamento diferenciado as microempresas e empresas de pequeno
porte previsto na Lei Complementar n® 123/06 jamais deve ser percebido
por quem utiliza os servigos. A prépria norma estabelece de forma taxativa
em seu artigo 1° quais diferenciagées devem ser aplicadas:

Art. 1° Esta Lei Complementar estabelece normas gerais

relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser

dispensado as microempresas e empresas de pequeno

porte no Ambito dos Poderes

da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios,

especialmente no que se refere:

| - & apuragéo e recolhimento dos impostos e contribuigdes

da Unido, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municipios, mediante regime Unico de

arrecadacéo, inclusive obrigacbes acessérias;

i - ao cumprimento de obrigagdes trabalhistas e

previdencidrias, inclusive obrigagdes acessorias;

Il - a0 acesso a crédito e ao mercado, inclusive guanto a

preferéncia nas aquisicbes de bens e servicos pelos

Poderes Publicos, a tecnologia, ao associativismo e as

regras de incluséo.
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IV - a0 cadastro nacional Unico de contribuintes a que se
refere o inciso IV do paragrafo Unico do art. 146, in fine, da
Constituicao Federal.

Ou seja, a MP 653/14 confunde os beneficios necessarios para a melhoria
da competitividade das micro e pequenas empresas com o relaxamento de uma
condigdo minima necesséria & seguranga da operagdo. E necessario esclarecer
que a presenga de farmacéutico é uma exigéncia sanitaria e condi¢ao essencial
para o funcionamento desses estabelecimentos. Confundir isso com burocracia
ou obrigagOes supérfluas abre um precedente perigoso onde qualquer micro e
pequeno empresério podera pleitear tal protecéo para abrir méo de cumprir
normas e requisitos que garantam a salide e a seguranca de seus clientes.

Nesse sentido, é valido ressaltar que:

1. Em nenhum momento a Lei Complementar n® 123/2006 isenta os
estabelecimentos de cumprirem normas sanitarias.

2. Se ndo bhastasse a total inobservancia a Lei Complementar acima
mencionada, a MP também pode ser considerada inconstitucional, tendo
em vista que o artigo 179 da Constituigdo Federal elenca as areas em que
as microempresas e empresas de pequeno porte deverdo ter tratamento
favoravel, consoante dispositivo abaixo transcrito:

Artigo 179. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios dispensardo as microempresas e as empresas
de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento juridico
diferenciado, visando a incentiva-las pela simplificacéo de
suas obrigagbes administrativas, tributarias, previdenciarias
e crediticias, ou pela eliminag&o ou reducéo destas por meio
de lei.

3. Sem prejuizo do alegado acima, ha flagrante vulneragédo ao principio da
isonomia, ou seja, todos sao iguais perante a lei sem distingdo de qualquer
natureza. Como pode em uma empresa o usuario de medicamento receber
uma orientacao técnica e em outra, em razdo de ser uma microempresa ou
empresa de pequeno porte, ocorrer de outra forma?

A despeito da redacéo originaria da Medida Proviséria editada pelo Poder
Executivo que ja impunha a populacdo um retrocesso social ao se utilizar dos
servicos de uma farmacia qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, a Comissdo Mista do Congresso Nacional, responsavel pela
analise da Medida Provisoria 653, por intermédio do Excelentissimo Senhor
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Deputado Federal Manoel Junior (relator), tornou ainda mais nocivo seu teor,
olvidando-se das diretrizes impostas pela ConstituicAo Federal, em especial pelo
artigo 170, o qual determina que a livre iniciativa deve ser exercida em
observancia a defesa do consumidor, e pelo Cédigo de Defesa do Consumidor
(CDC), que assegura aos consumidores (destinatdrios finais da prestagdo de
servicos farmacéuticos) a protegdo da vida, satde e seguranga contra 0s riscos
provocados por praticas no fornecimento de produtos e servigcos considerados
perigosos ou potencialmente nocivos(medicamentos) e a informacdo adequada e
clara sobre os diferentes produtos e servigos com especificacdo correta de
quantidade, caracteristicas, composicéo, qualidade e prego, bem como sobre os
riscos que apresentam. Pode-se considerar que o desrespeito a essas normativas
ocorreu ao se inserir 0s seguintes pontos na MP:

(i) Assisténcia remota por meios telematicos e ou informatizados nos casos
de auséncia do farmacéutico responsével no estabelecimento de satde, ou
contratagéo de técnico;

(i} Concessdo de licenga sanitdria, nos casos em que nao exista
farmacéutico na localidade e na falta de farmacéutico apto a assumir a
responsabilidade, a pratico de farmécia, oficial de farmdcia, técnico em
farmacia ou proprietério (ainda que sem nenhuma formagédo na drea da
saude), desde que regularmente inscritos no Conselho Regional de
Farmacia;

(i) Supresséo da possibilidade de fiscalizagéo da lei pelos Conselhos
Regionais de Farmacia para exigir que os estabelecimentos contem com
assisténcia farmacéutica.

A assisténcia farmacéutica por meios telematicos e ou remotos, desnatura
a prestacdo dos servicos que demandam avaliagdo pessoal do paciente
(consumidor/usudrio de medicamentos) e vai de encontro as diretrizes da prépria
Lei Complementar n® 123/2006, que impde um ftratamento simplificado as
microempresas e empresas de peqgueno porte, pois ao permitir a assisténcia
remota n&o faz distingao entre pequenas e grandes empresas; pelo contrério, as
grandes terao maior facilidade para montar uma central Unica com alguns
farmacéuticos para atender todas as suas unidades, além do alto custo dos
equipamentos e da viabilidade de tais meios. Isso somente aumentard a
desigualdade econdmica e, tendo em vista a supressio do poder dos Conselhos
de fiscalizar, sera medida inécua,

*

Destaca-se ainda que a Lei n°® 12,551, de 15 de dezembro de 2011,
conferiu ao art. 6° da CLT a seguinte redagao:

*CD1469456642186 6

Art. 6° Nao se distingue entre o trabalho realizado no
estabelecimento do empregador, o executado no domicilio
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do empregado e o realizado a distancia, desde que estejam
caracterizados 0s pressupostos da relagao de emprego.

Paragrafo Unico. Os meios telematicos e informatizados de
comando, controle e supervisdo se equiparam, para fins de
subordinagao juridica, acs meios pessoais e diretos de
comando, controle e supervisdo do trabalho alhsio.

Sendo assim, a contratagdo de um farmacéutico para trabalhar de forma
remota n&o trara economia ao microempreendedor, o que demonstra mais uma
vez que o objetivo ndo é esse e sim banalizar o setor farmacéutico.

Vale ressaltar que a ratio do artigo 6° da Consolidagdo das Leis do
Trabalho & aplicavel aos trabalhos passiveis de serem realizados remotamente, e
em casa, 0 que como ja foi dito, ndo se enquadra a assisténcia farmacéutica, cuja
natureza em nada difere da assisténcia médica.

Além disso, se admitirmos a assisténcia de forma remota, como ficara o
direito dos consumidores/usuarios de medicamentos a assisténcia farmacéutica
quando ocorrer a queda dos sistemas de comunicagdo e internet — coisa que é
muito comum? QOu seja, 0s consumidores/usuarios deverdo ficar aguardando o
retorno de funcionamento do sistema? E se esse sistema ndo retornar, o
consumidor ficara privado desse direito?

Além do atendimento direto as questdes de salde dos pacientes, a
presenca do farmacéutico também evita praticas irregulares nos
estabelecimentos, como a aquisigdo de medicamentos de origem duvidosa
(falsos, contrabandeados, roubados), a troca irregular dos medicamentos
prescritos por outros que tém mais vantagem comercial, mesmo que nao sejam
os mais adequados, a conhecida pratica da “empurroterapia’, na qual os
balconistas, em busca de comissbes ou prémios convencem os clientes da
necessidade de adquirir medicamentos dos quais néo precisam, contribuindo para
agravar ainda mais o quadro de intoxicagbes, interagbes entre medicamentos e,
consequentemente, internagbes e mortes. Essas e outras tantas ilegalidades
ocorrem, infelizmente com frequéncia assustadora no Brasil, quase na sua
totalidade, nas Farmdcias que se recusam a manter o Farmacéutico, ou na
auséncia do mesmo.

Ainda, refletindo sobre a proposta do Excelentissimo Deputado Manoel
Janior, na sua proposta de assisténcia farmacéutica por meio remoto: supde-se
que o balconista ira ligar para o Farmacéutico a cada atendimento? A pratica de
‘empurrar’ os medicamentos que o consumidor ndo precisa podera ser coibida
nesse formato? Mesmo em caso de dlvida, o balconista vai ligar para o
Farmacéutico e perder tempo ou vai, ele mesmo, se colocar a frente do
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consumidor desavisado como alguém que entende, ou mesmo se fazer passar por
Farmacéutico? Afinal, em um comércio como se pretende, é melhor se livrar logo
do cliente e atender o préximo, aumentando assim o volume de vendas.

Nisso reside outra grande incoeréncia da proposta: permitir assisténcia
remota e tirar o poder de fiscalizacdo dos conselhos de farméacia que garantiria
minimamente o cumprimento da norma.

Destaca-se que a proposta do relator extrapola o motivo inicial da Medida
Provisbria editada pela presidente, que apesar de equivocada, como j&
expusemos, era trazer um diferencial as pequenas empresas.

Da forma como esta a proposta do Projeto de Converséo, seré permitido as
grandes redes de farmdcias demitirem milhares de farmac8uticos que hoje
trabalham nesses locais, causando mais desemprego e recesséo ac pais, pois
hoje, uma unidade dessas redes que trabalhe ininterruptamente, 24 horas ao dia,
emprega 5 Farmacéuticos entre Responsavel Técnico titular, Substitutos, Horistas
e Folguistas, que cobrem todo o horario de funcionamento, conforme determina a
lei desde 1973. Com o advento da assisténcia farmacéutica remota, tais unidades
poderao passar a contar com apenas um Farmacéutico em expediente presencial,
sendo que os demais atenderiam remotamente. Somente no Estado de Sao
Paulo, o Conselho Regional de Farmacia de S&o Paulo estima a demissao
imediata de 35.000 Farmacéuticos que hoje, ocupam funcbes substitutas nas
unidades de redes. Em todo o Brasil, esse nimetro pode chegar a assustadores

50.000 empregos.

O paragrafo 22 do artigo 1° da MP inserido no relatério do Excelentfssimo
Deputado Federal Manoel Junior beneficiara muito as grandes empresas do
varejo farmacéutico, dando-lhes mais lucro, e ao contrario da proposta inicial (em
que pese equivocada) prejudicard ainda mais as micro e pequenas empresas por
conta da piora de um quadro de concorréncia ainda maior. A proposta da
assisténcia farmacéutica remota, ao contrario do que pregam os seus defensores,
prejudicara o cidadao, retroagindo um direito que vigora desde 1973, constante da
Lei n® 5.991 que determina a presenca do Responsavel Técnico a disposigao
durante todo o horario de funcionamento do estabelecimento.

No tocante a possibilidade de concessao de licenca sanitaria, nos casos
em que exista falta de farmacéutico apto a assumir a responsabilidade, ao pratico
de farmacia, oficial de farméacia, técnico em farmacia ou proprietario, desde que
regularmente inscritos no Conselho Regional de Farmdcia, vislumbra-se flagrante
descompasso com a realidade do pafs, que ndo é mais a mesma de 1973, ano
em que a Lel 5.991 entrou em vigor e permitia ao préatico ou oficial de farmécia a
obtencao do referido documento.

2062 (JAN/DSB)
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Importa destacar que a supramencionada lei, em respeito & seguranga
juridica, garantiu ao pratico ou oficial de farmécia a obtencéao de licenca, desde
que observados o0s seguintes requisitos: (i) provar que é préatico de farmécia ou
oficial de farmécia, por meio de titulo legaimente expedido até 19 de dezembro de
1973; (i) estar em plena atividade profissional, comprovada mediante contrato
social ou outro documento habil; (jii) provar a condigdo de proptietério ou co-
proprietario de farmacia ou drogaria em 11 de novembro de 1960. Portanto, o
objetivo era atender a realidade nacional existente em 1973, algo totalmente
dissonante do ano de 2014 em que ha farmacéuticos em profuséo.

Outro ponto de extrema importancia estd relacionado & proposta de
supresso da possibilidade de fiscalizagde do cumprimento da lei pelos
conselhos, uma vez que as vigilincias sanitdrias ndo tém estrutura para fazer
cumprir, e nunca se importaram em fiscalizar o que esti na legislacdo ha 40
(quarenta) anos. Essa possibilidade possui extracéo no artigo 78 do Cédigo
Tributario Nacional, e tem por objetivo limitar ou disciplinar direito, interesse ou
liberdade em razéo de interesse plblico concernente & seguranga, a higiene, a
ordem, aos costumes, a disciplina da producdo e do mercado, ao exercicio de
atividades econdmicas dependentes de concessdo ou autorizagdo do Poder
Publico, a tranquilidade pablica ou ao respeito & propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos.

Portanto, as autuagbes, impostas pelos Conselhos Regionais de Farmacia,
as pessoas juridicas, possui o desiderato de resguardar a satde da populagéo,
exigindo a assisténcia farmacéutica que a lei obriga. Caso seja suprimida essa
atribuigéo, ndo haverd instrumento apto a resguardar e garantir as necessidades
da sociedade de maneira eficaz. A autuagéo e a imposigéo de penalidades as
empresas que, eventualmente ndo cumprem a legislagdo, tém sido o Unico
instrumento disponivel para a aplicagdo de diversas legislagdes por diversos
Conselhos, ndo apenas para os de Farmacia.

Destaque-se que o Superior Tribunal de Justiga ja reconheceu inimeras
vezes a importancia da fiscalizagdo dos Conselhos Regionais para assegurar e =
consolidar o direito a satde, culminando no julgamento do Recurso Repetitivo n° =
1.382.751-MG no dia 12/11/2014, onde restou pacificado o entendimento de que
as atribuigbes da Vigildncia Sanitaria e dos Conselhos de Fiscalizagéo
Profissional sdo complementares na implementagéo da Assisténcia Farmacéutica.

Vamos refletir: a quem interessa demitir farmacéutico e nao ser fiscalizado?
Certamente néo interessa ao cidadao brasileiro e a salde plblica; n&o interessa
as grandes redes de Farmdcia que tém consciéncia de seu papel e de sua
responsabilidade social e que tém investido muitos recursos em capacitagio do
seu pessoal. N&o interessa também a industria farmacéutica séria que conquista
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arduamente o receituério para seus produtos e néo quer ver o varejo farmacéutico
sém um profissional de saltde que zele pelo cumprimento das normas éticas e
sanitarias e entregue apenas ao jogo comercial, das substituigoes, por vezes, néo
autorizadas mediante prémios e bonificagdes. Certamente, também néo interessa
aos profissionais de satde prescritores (médicos, dentistas, nutricionistas), cuja
seguranga de que suas ordens terapéuticas sdo técnica e eticamente cumpridas
nas farmécias estaria totalmente comprometida na auséncia dos Farmacauticos.

E no minimo uma obrigac&o colocar a satude publica acima de questbes
comerciais. Por isso, € t4o importante o avanco trazido pela Lei n°® 13.021 e tao
preocupante o retrocesso proposto pela MP 653/14 e pelo Projeto de Lei de
Converséo apresentado pelo Excelentissimo Relator. Contamos com o senso de
justica, democracia e responsabilidade diante da seguranga dos cidadaos
brasileiros para que a Medida Proviséria n° 653/2014 ndo seja convertida na
forma do projeto de lei de conversao apresentado nesta Comisséo, de forma que

anule as conquistas ja aprovadas pelo Congresso Nacional com a aprovagao da
Lei n° 13.021/2014.

Nesses termos, votamos:

I — pelo atendimento aos pressupostos constitucionais de relevancia e
urgéncia da Medida Proviséria n® 653/2014;

Il pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legisiativa da
Medida Proviséria n°® 653/2014.

I~ pela adequago e compatibilidade financeira e orgamentdria da Medida
Provisdria n° 653/2014.

IV — no mérito, pela aprovacgao da Medida Proviséria n® 653/2014, de 2014
na forma do Projeto de Lei de Converséo que apresento anexo a este voto em
separado e que resgata todos os dispositivos que foram indevidamente vetados
quando da sangdo do Projeto de Lei 4385, de 1994, transformado na Lei n° =
13.021/2014 e pela inadmissibilidade das emendas den®1,7,8,9, 10, 11, 12, 13,
14, 15, 16, 17, 23, 40, 49, 50, 52, 53, 54 e pela rejeicdo das outras emendas
apresentadas.
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Sala da Comisséo, erpf?B de novembro de 2014
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Deputado IVAN VALENTE
(PSOL-SP)
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COMISSAO MISTA DA MEDIDA PROVISORIA N° 653, DE 2014

= 2

PROJETO DE LEI DE CONVERSAQ N° , DE 2014

Dispée sobre o exercicio e a
fiscalizacao das atividades
farmacéuticas, revoga a Lei n°
13.021, de 8 de agosto de 2014 e
da outras providéncias.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPITULO |
DISPOSIGOES PRELIMINARES

Art. 1° As disposicbes desta Lei regem as agdes e servigos de assisténcia
farmacéutica executados, isolada ou conjuntamente, em carater permanente ou
eventual, por pessoas ffsicas ou juridicas de direito publico ou privado.

Art. 2° Entende-se por assisténcia farmacéutica o conjunto de agdes e de servigos
que visem a assegurar a assisténcia terapéutica integral e a promocédo, a
protecao e a recuperagéo da satide nos estabelecimentos publicos e privados que
desempenhem atividades farmacéuticas, tendo o medicamento como insumo
essencial e visando ao seu acesso e ao uso racional.

Art. 3° Farmacia é uma unidade de prestacéo de servigos destinada a prestar
assisténcia farmacéutica, assisténcia a satde e orientagdo sanitaria individual e
coletiva, na qual se processe a manipulac&o e/ou dispensacgéo de medicamentos

magistrais, oficinais, farmacopeicos ou industrializados, cosméticos, insumos E“—':
farmacéuticos, produtos farmacéuticos e correlatos. ="
Parégrafo Unico. As farmécias seréo classificadas segundo sua natureza como: =.
——

| — farmacia sem manipulagdo ou drogaria: estabelecimento de dispensagéo e -_f,‘
comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos em suas o
embalagens originais; -
Il — farmacia com manipulacdo: estabelecimento de manipulacdo de férmulas o
¥

magistrais e oficinais, de comércio de drogas, medicamentos, insumos
farmacéuticos e correlatos, compreendendo o de dispensacéo e o de atendimento
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privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assisténcia
médica.

Art. 4° E responsabilidade do poder plblico assegurar a assisténcia farmacéutica,
segundo os principiose diretrizes do Sistema Unico de Saude, de universalidade,
equidade e integralidade.

CAPITULO !l
DAS ATIVIDADES FARMACEUTICAS

Art. 5° No &mbito da assisténcia farmacéutica, as farmdcias de quaiquer natureza
requerem, obrigatoriamente, para seu funcionamento, a responsabilidade e a
assisténcia técnica de farmacautico habiiitado na forma da lei.

CAPITULO 11l
DOS ESTABELECIMENTOS FARMACEUTICOS
Secéo |
Das Farmacias

Art. 8° Para o funcionamento das farmécias de qualquer natureza, exigem-se a
autorizagéo e o licenciamento da autoridade competente, além das seguintes

condicdes:

I —ter a presenca de farmacéutico durante todo o horério de funcionamento:

It —ter localizag&o conveniente, sob o aspecto sanitario;

Il — dispor de equipamentos necessarios a conservagéio adequada de
imunobioldgicos;

IV — contar com equipamentos e acessérios que satisfagam aos requisitos
técnicos estabelecidos pela vigilncia sanitaria.

Art. 7° Poderdo as farmdcias de qualquer natureza dispor, para atendimento
imediato & populagdo, de medicamentos, vacinas e soros que atendam o perfil
epidemiolégico de sua regiao demografica.

Art. 8% A farmécia privativa de unidade hospitalar ou similar destina-se
exclusivamente ao atendimento de seus usuarios.

Paragrafo Unico. Aplicam-se as farmdcias a que se refere o caput as mesmas
exigéncias legais previstas para as farméacias nao privativas no que concerne a
instalagbes, equipamentos, dire¢do e desempenho técnico de farmacéuticos,
assim como ao registro em Conselho Regional de Farméacia.
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Art. 9° Somente as farmécias, observado o disposto no art. 3°, podem dispensar
medicamentos, cosméticos com indicagbes terapéuticas, férmulas magistrais,
oficinais e farmacopeicas, e produtos fitoterapicos.

Segéo
Das Responsabilidades

Art, 10. O farmacéutico e o proprietario dos estabelecimentos farmacéuticos
agir&o sempre solidariamente, realizando todos 0s esforgos para promover o uso
racional de medicamentos.

Art. 11. O proprietéario da farmacia ndo podera desautorizar ou desconsiderar as
orientagdes técnicas emitidas pelo farmacéutico.

Parégrafo Gnico. E responsabilidade do estabelecimento farmacéutico fornecer
condigbes adequadas ao perfeito desenvolvimento das atividades profissionais do
farmacéutico.

Art. 12, Ocorrendo a baixa do profissional farmacéutico, obrigam-se os
estabelecimentos a contratagdo de novo farmacéutico, no prazo maximo de 30
(trinta) dias, atendido o disposto nas Leis n% 5.991, de 17 de dezembro de 1973,
e 6.437, de 20 de agosto de 1977.

Art. 13. Obriga-se o farmacéutico, no exercicio de suas atividades, a;

| - notificar os profissionais de satide, os érgaos sanitarios competentes, bem
como o laboratério industrial, dos efeitos colaterais, das reagées adversas, das
intoxicagbes, voluntdrias ou néo, e da farmacodependéncia, observados e
registrados na pratica da farmacovigilancia:

Il - organizar e manter cadastro atualizado com dados técnico-cientificos das
drogas, farmacos e medicamentos disponiveis na farmécia;

HI - proceder ao acompanhamento farmacoterapéutico de pacientes, internados ___
Ou néo, em estabelecimentos hospitalares ou ambulatoriais, de natureza publica :

ou privada;

6 6 *
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IV - estabelecer protocolos de vigilancia farmacolégica de medicamentos,
produtos farmacéuticos e correlatos, visando a assegurar o seu uso racionalizado,
segurancga e eficacia terapéutica;

V - estabelecer o perfil farmacoterapéutico no acompanhamento sistematico do
paciente, mediante elaboragdo, preenchimento e interpretacdo de fichas

farmacoterapéuticas: ==
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VI - prestar orientagéo farmacéutica, com vistas a esclarecer ao paciente a
relagéo beneficio e risco, a conservagao e utilizagdo de farmacos e medicamentos
inerentes a terapia, as interagbes medicamentosas e a importancia do seu correto
manuseio.

Art. 14. Cabe ao farmacéutico, na dispensagdo de medicamentos, visando a
garantir a eficacia e a Seguranca da terapéutica prescrita, observar os aspectos
técnicos e legais do receituario.

CAPITULO Iv
DA FISCALIZACAO

Art. 15, As atividades de fiscalizagdo dos estabelecimentos farmacéuticos sao
exercidas pelo fiscal farmacautico,

Art. 16. E vedado ao fiscal farmacéutico exercer outras atividades profissionais de
farmacéutico, ser responsavel técnico, proprietario ou participar da sociedade em
estabelecimentos farmacéuticos.

CAPITULO V
DISPOSIGOES GERAIS E TRANSITORIAS

Art. 17. Os postos de medicamentos, os dispensarios de medicamentos e as
unidades volantes licenciados na forma da Lei n°® 5.991, de 17 de dezembro de
1973, e em funcionamento na data da promulgagéo desta Lei, terdo prazo de 3
(trés) anos para se transformar em farmacia, de acordo com sua natureza, sob
pena de cancelamento automatico de seu registro de funcionamento.

Art. 18. Fica revogada a Lej n° 13.021, de 8 de agosto de 2014,

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Deputado Wi
(PSOL-SP)
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